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7.3.2. Serão convocados para esta etapa os candidatos aprovados na Prova Objetiva ou Prova Obje-
tiva/Discursiva classificados, de acordo com o nº de vagas apresentado no Anexo II, conforme quantitativo
estabelecido no quadro a seguir:

Nível Quantitativo
Superior 7 (sete) vezes o nº de vagas, exceto para o cargo de Advogado
Superior / Advogado Todos os candidatos aprovados na Prova Discursiva
Médio Técnico 5 (cinco) vezes o nº de vagas
Médio 3 (três) vezes o nº de vagas

7.3.3. Em caso de empate com o último classificado no quantitativo
de que trata o subitem anterior, serão convocados todos os candida-
tos que obtiverem a mesma nota na Prova Objetiva ou Prova Obje-
tiva/Discursiva.

7.3.4. Os critérios para a Avaliação de Títulos e Experiência Profis-
sional e as respectivas pontuações de títulos encontram-se no subi-
tem 7.3.18.

7.3.5. Relativamente à comprovação de titulação acadêmica, somente
será admissível um dos títulos de curso de especialização ou de mes-
trado ou de doutorado, e para a comprovação da experiência profis-
sional poderá ser apresentado mais de um documento, observado o
valor máximo para pontuação para ambos os casos, de acordo com
os critérios estabelecidos no subitem 7.3.18., valendo apenas os tí-
tulos conquistados até a data de convocação para sua apresentação.

7.3.6. As cópias dos documentos comprobatórios deverão estar acom-
panhadas dos respectivos originais, que serão devolvidos após a con-
ferência e autenticação pelo funcionário da CEPERJ responsável pelo
recebimento.

7.3.7. Os documentos comprobatórios deverão ser acondicionados em
envelope tamanho ofício, identificado por formulário cujo modelo se
encontra no Anexo VI deste Edital, devidamente preenchido e colado
na parte externa do envelope.

7.3.8. A documentação de que trata o subitem anterior deverá ser en-
tregue no Protocolo da sede da CEPERJ, à Avenida Carlos Peixoto,
nº 54 - Térreo, de segunda a sexta-feira, de 10 às 16 horas, exceto

feriados e/ou pontos facultativos, no período previsto no Cronograma
constante do Anexo I deste Edital.

7.3.9. A não apresentação dos documentos comprobatórios importará
na não atribuição de pontos ao candidato nesta etapa. Neste caso o
candidato será classificado somente com a pontuação obtida na Prova
Objetiva.

7.3.10. Só serão aceitos títulos de Mestrado e Doutorado obtidos em
programas de pós-graduação strictu sensu reconhecidos pela CA-
PES/MEC ou com validade no Brasil, e comprovados por diploma re-
gistrado ou certidão de conclusão, acompanhada do histórico escolar

7.3.11. Para receber a pontuação relativa aos cursos de Pós-Gradua-
ção Lato Sensu em nível de Especialização serão aceitos somente o
certificado ou certidão, expedidos por instituição reconhecida, no qual
conste a carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas,
conforme as normas do Conselho Nacional de Educação.

7.3.12. Os diplomas de Doutorado e Mestrado expedidos por univer-
sidades estrangeiras deverão estar revalidados por universidades pú-
blicas, nos termos do artigo 48, §§ 2º e 3º da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (lei n.º 9.394/96), sob pena de não se-
rem considerados para efeito de pontuação.

7.3.13. Os candidatos deverão comprovar a sua experiência profissio-
nal mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Cópia de CTPS comprovando o exercício em cargos ou funções;

b) Certidão de Tempo de Serviço em cargo público exercido no Órgão
ou na Instituição contratante, constando a descrição das atividades

desenvolvidas;

c) Atestado de Capacidade Técnica ou declaração de desempenho na
área expedida por órgão ou empresa, com indicação das atividades
desempenhadas.

7.3.13.1. Os candidatos inscritos para o cargo de Advogado também
poderão comprovar a sua experiência profissional através da apresen-
tação de no mínimo 03 (três) petições, das quais sejam signatários,
cumulativamente, com a apresentação de certidão cartorária do Juízo
por onde tramitaram os respectivos processos.

7.3.13.2. A atuação de Advogados em processos da Área Criminal
não se constitui em experiência no Sistema Penitenciário.

7.3.14 Os atestados de capacidade técnica e as declarações, expe-
didos por instituições públicas ou privadas, devem ser assinados por
representante devidamente autorizado da instituição contratante dos
serviços, com firma reconhecida (quando não se tratar de órgão pú-
blico), comprovando o tempo e a experiência apresentados. O ates-
tado de capacidade técnica deverá trazer indicação clara e legível do
emprego público e nome do representante da empresa que o assina,
bem como referência, para eventual consulta, incluindo nome, número
de telefone e endereço eletrônico do representante legal do contra-
tante.

7.3.15. Os atestados de capacidade técnica e as declarações deverão
apresentar, no mínimo, as seguintes informações: razão social do emi-
tente; identificação completa do profissional beneficiado; descrição do
emprego público exercido e principais atividades desenvolvidas; local
e período (início e fim) de realização das atividades; assinatura e
identificação do emitente (nome completo legível, emprego público e
função).

7.3.16. Não será computado, como experiência profissional, o tempo
de estágio, considerado parte integrante da Grade Curricular de Curso
de Formação.

7.3.17. A avaliação dos documentos será realizada por Banca Exa-
minadora indicada pela CEPERJ.

7.3.18. Os critérios para a Avaliação de Títulos e Experiência Profis-
sional e as respectivas pontuações de títulos são os seguintes:

I - Para os Cargos de Nível Superior:

Título Carga Horária Pontos
Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Doutorado (concluído) na área para a qual está concorrendo. - 2
Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado (concluído) na área para a qual está concorrendo. - 1,5
Pós-Graduação Lato Sensu, em nível de Especialização (concluído) na área para a qual está concorrendo. Mínimo de 360h 1,0
Experiência Profissional - Após a conclusão de curso superior em nível de graduação, para cada ano de experiência profissional exer-
cendo cargos ou executando atividades profissionais de nível superior nos setores público ou privado na área para a qual está concor-
rendo.

0,5 ponto por cada 12 meses completos de exer-
cício, observado o valor máximo de 1,0 ponto

Experiência Profissional - Após a conclusão de curso superior em nível de graduação, para cada ano de experiência profissional exer-
cendo cargos ou executando atividades profissionais na área para a qual está concorrendo no Sistema Penitenciário.

1 ponto por cada 12 meses completos de exercí-
cio, observado o valor máximo de 2,0 pontos

TOTAL DE PONTOS 5,0 (cinco) pontos

II - Para os Cargos de Nível Médio Técnico e Médio:

Título Pontos
Experiência Profissional - Após a conclusão do curso em nível médio, para cada ano de experiência profissional exercendo cargos ou executando atividades
profissionais de níveis Médio Técnico ou Médio, quando for ocaso, nos setores público ou privado na área para a qual está concorrendo.

0,5 ponto por cada 12 meses completos de exercício,
observado o valor máximo de 3,0 pontos

Experiência Profissional - Após a conclusão de curso em nível médio, para cada ano de experiência profissional exercendo cargos ou executando atividades
profissionais na área para a qual está concorrendo no Sistema Penitenciário.

1 ponto por cada 12 meses completos de exercício, ob-
servado o valor máximo de 2,0 pontos

TOTAL DE PONTOS 5,0 (cinco) pontos

8. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DIS-
CURSIVA

8.1. As Provas Objetivas e Objetivas/Discursivas para todos os cargos
de níveis superior, médio técnico e médio serão realizadas no muni-
cípio do Rio de Janeiro, no mesmo dia, na data prevista no Crono-
grama - Anexo I, em horário e local a ser divulgado no Cartão de
Confirmação da Inscrição - CCI.

8.2. A Prova Objetiva para os cargos de níveis Superior, Médio Téc-
nico e Médio terá duração de 3 (três) horas, exceto para o cargo de
Advogado.

8.2.1. As Provas Objetiva e Discursiva para o cargo de Advogado terá
duração de 4 (quatro) horas.

8.2.2. O tempo de duração das Provas inclui a marcação do Cartão
de Respostas.

8.3. Em nenhuma hipótese haverá substituição do Cartão de Respos-
ta, sendo de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advin-
dos de marcações efetuadas incorretamente, emendas ou rasuras,
ainda que legíveis.

8.4. O candidato deverá comparecer ao local de Prova adequadamen-
te trajado, com antecedência mínima de uma hora do horário deter-
minado para seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul
ou preta, Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e do documento
oficial de identificação original.

8.5. Não será admitido, no recinto da prova, o uso de boné, boina,
chapéu, gorro, lenço ou qualquer peça que cubra total ou parcialmen-
te a cabeça do candidato, salvo casos de ordem médica devidamente
comprovados.

8.6. Serão considerados documentos de identificação: cédula oficial de
identidade; carteira ou cédula de identidade expedida pela Secretaria
de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar; Carteira de
Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista (sexo mas-
culino); Passaporte (dentro da validade); Carteira Nacional de Habi-
litação (modelo novo e dentro do prazo de validade), e cédula de
identidade expedida por Órgão ou Conselho de Classe.

8.7. O documento deverá estar em perfeita condição, de forma a per-
mitir, com clareza, a identificação do candidato (retrato e assinatura).

8.8. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há no má-
ximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial,
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão di-
gital em formulário próprio.

8.9. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo
documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à as-
sinatura ou à condição de conservação do documento.

8.10. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos
que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verifica-
ção de sua assinatura.

8.11. Nenhum candidato fará Prova fora do dia, horário e local fixa-
do.

8.12. Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada nem jus-
tificativa de falta, sendo considerado eliminado do concurso público o
candidato que faltar à Prova.

8.13. No caso de Prova realizada com o auxílio de um fiscal ledor,
este, além de auxiliar na leitura da prova, também transcreverá as
respostas para o cartão de respostas do candidato, sempre sob a su-
pervisão de outro fiscal, devidamente treinado. Ao término da Prova,
será lavrado um termo com as assinaturas do candidato, do fiscal le-
dor e do fiscal supervisor.

8.14. Após o fechamento dos portões, não será permitida a entrada
dos candidatos, em qualquer hipótese.

8.15. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candi-
dato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido
do Concurso Público.

8.15.1. O candidato que insistir em sair da sala descumprindo o dis-

posto no subitem 8.15, deverá assinar o termo de desistência e, caso
se negue, será lavrado termo de ocorrência, testemunhado por dois
outros candidatos, pelos fiscais e pelo executor do local.

8.16. O candidato só poderá sair levando o Caderno de Questões da
Prova Objetiva quando faltar 1 (uma) hora para o término da prova. O
Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo
mão voluntariamente do direito de posse de seu Caderno de Ques-
tões, não podendo reivindicá-lo posteriormente.

8.16.1. O candidato que aguardar o horário para levar o seu Caderno
de Questões constante do subitem anterior, deverá atender à orga-
nização de saída da sala sugerida pelos fiscais. Para tal deverá le-
vantar-se da cadeira ordenadamente, um de cada vez, e proceder à
entrega do Cartão de Respostas, cabendo ao candidato ônus de qual-
quer consequência decorrente do não cumprimento deste procedimen-
to.

8.16.1.1. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe
permita levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua mar-
cação de respostas, em qualquer hipótese ou meio. Em caso de des-
cumprimento dessa determinação, o fato será registrado em ata, para
julgamento posterior, podendo acarretar a eliminação do candidato.

8.16.2. O candidato a todos os cargos ao terminar a sua prova de-
verá entregar ao fiscal de sala o cartão de respostas devidamente as-
sinado.

8.16.3. O candidato ao cargo de Advogado ao terminar a sua prova
deverá entregar ao fiscal de sala o cartão de respostas devidamente
assinado e o caderno de prova discursiva com o campo reservado
para identificação do candidato, constante da capa do caderno, pre-
enchido corretamente, momento em que se procederá a desidentifi-
cação da Prova Discursiva, com vistas à correção.

8.16.3.1. A identificação de que trata o item anterior constará de no-
me do candidato, número de inscrição e cargo a que concorre.

8.16.3.2. A desidentificação do caderno da prova discursiva será rea-
lizada no ato de entrega da mesma, pelo candidato, na sala de apli-
cação da prova, ao término da sua realização.

8.16.3.3. O local reservado para a resposta da Prova Discursiva (parte
interna do caderno) não poderá conter nenhum tipo de sinalização,
tais como: nome do candidato, iniciais de nomes, rubrica, desenhos
ou qualquer outro sinal que possa levar a identificação do candidato,
sob pena da anulação de sua prova e eliminação do candidato do
certame.

8.17. Durante a realização da Prova, não será permitida a comuni-
cação entre os candidatos, o empréstimo de qualquer material, livros,
anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta.

8.18. O candidato não poderá utilizar no local de aplicação da Prova:
telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda
eletrônica, notebook, palmtop, relógio digital com receptor, máquinas
calculadoras, ou qualquer outro meio de comunicação ativa ou pas-
siva, sob pena de ser excluído do Concurso Público.

8.18.1. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o su-
bitem 8.18 deverá, obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em sa-
co plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova. Caso o telefone
celular de um candidato toque durante a prova, o fato será registrado
em ata, para julgamento posterior, podendo acarretar a eliminação do
candidato.

8.18.2. Está previsto como medida preventiva, com vistas à segurança
do concurso a utilização do detector de metais.

8.19. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer em sala,
sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a Prova ou
o tempo tiver se esgotado, e após terem registrados seus nomes na
Ata da Prova pela fiscalização.

8.20. Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente
lavrada na Ata, ficando seus nomes e números de inscrição registra-
dos pelos fiscais.

8.21. Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Con-
curso Público no local de Prova, com exceção dos acompanhantes
das Pessoas com Deficiência e das candidatas que estejam amamen-
tando, que ficarão em dependências designadas pelo Executor.

8.22. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das
Provas, inclusive aquele decorrente de afastamento do candidato da
sala de Prova, exceto no caso previsto no item 2.5.1 e 2.6.1.

8.23. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de
realização da Prova como justificativa por sua ausência. O não com-
parecimento à Prova, qualquer que seja o motivo, será considerado
como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Con-
curso Público.

8.24. Não será permitida durante a realização da prova a utilização de
livros, códigos, manuais, anotações, impressos ou qualquer outro ma-
terial de consulta, inclusive consulta à legislação comentada ou ano-
tada.

9. DA EXCLUSÃO DO CONCURSO PÚBLICO

Será excluído do Concurso Público o candidato que:

9.1. Faltar ou chegar atrasado à Prova, seja qual for a justificativa,
pois em nenhuma hipótese haverá segunda chamada.

9.2. Utilizar ou manter ligado, no local da prova, telefone celular, bip,
walkman, rádio, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, no-
tebook, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer
outro meio de comunicação ativa ou passiva.

9.3. Utilizar-se, no decorrer da Prova, de qualquer fonte de consulta,
máquinas calculadoras ou similares, ou for flagrado em comunicação
verbal, escrita ou gestual com outro candidato.

9.4. Estabelecer comunicação com outros candidatos, tentar ou usar
meios ilícitos ou fraudulentos, efetuar empréstimos de material ou, ain-
da, praticar atos de indisciplina contra as demais normas contidas
neste Edital.

9.5. O candidato que se negar a atender ao disposto nos subitens
8.15.1 e 8.16.

9.6. Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de
Respostas ou o Caderno de Questões das Provas Objetivas.

9.7. Ausentar-se da sala, após ter assinado a Lista de Presença, sem
o acompanhamento do fiscal.

9.8. Recusar-se a entregar o Cartão de Respostas da Prova Objetiva,
ao término do tempo destinado à realização da Prova.

9.9. Deixar de assinar, concomitantemente, o cartão de respostas e a
lista de presença ao entrar na sala e ao entregar prova.

9.10. Dispensar tratamento incorreto ou descortês a qualquer pessoa
envolvida ou autoridade presente à aplicação da Prova, bem como
perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido.

9.11. Comportar-se de maneira desrespeitosa ou inconveniente.

9.12. Utilizar-se de processos ilícitos, constatados durante ou após a
prova, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafotécnico, o que
acarretará a anulação de sua prova e a sua eliminação automática do
concurso público.

9.13. Deixar de apresentar, quando convocado, ou não cumprir, nos
prazos estabelecidos, os procedimentos necessários para a convoca-
ção.

9.14. Deixar de apresentar qualquer dos documentos que atendam
aos requisitos estipulados neste Edital.

9.15. Quebrar o sigilo da Prova mediante qualquer sinal que possi-
bilite a identificação.

10. DO RECURSO E DA RECONTAGEM DE PONTOS

10.1. DA PROVA OBJETIVA

10.1.1. O candidato que julgar-se prejudicado poderá recorrer, após a
publicação do Gabarito, no período descrito no cronograma do Con-
curso Público - Anexo I.

10.1.2. O requerimento deverá ser redigido em formulário próprio, por
questão, com indicação precisa daquilo em que o candidato se julgar
prejudicado, e devidamente fundamentado.

10.1.3. O candidato deverá comprovar as alegações com a citação de


